
 
INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  
TC - 004.145/2018-6 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 
NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 
Especial. 
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal 
de Cajapió - MA. 

PEÇA RECURSAL: R001 - (Peça 55). 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  
Acórdão 7.552/2019-TCU-1ª Câmara - (Peça 24), 
retificado, por inexatidão material, pelo Acórdão 
5.744/2020-TCU-1ª Câmara (Peça 40). 

 
NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S)  
Raimundo Nonato Silva Peça 17 9.2, 9.2.1, 9.2.2, 9.2.3, 9.3 e 9.4 

 
2. EXAME PRELIMINAR  
2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  

O recorrente está interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 7.552/2019-
TCU-1ª Câmara pela primeira vez? Sim 

  
 

2.2. TEMPESTIVIDADE 

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no 
Regimento Interno do TCU? 

 
NOME DO RECORRENTE NOTIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA  
Raimundo Nonato Silva 30/10/2019 - MA (Peça 35) 2/10/2020 - DF Não  

É possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado acerca do acórdão original 
mediante o Ofício 9470/2019-TCU/Secex-TCE (peças 31 e 35) no endereço de seu procurador 
(procuração, peça 17), de acordo com o disposto no art. 179, II, § 7º, do Regimento Interno/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que 
houver expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo 
para análise da tempestividade foi o dia 31/10/2019, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste 
recurso, pois o termo final para sua interposição foi o dia 14/11/2019. 

Registre-se que a notificação empreendida mediante o Ofício 41806/2020-TCU/Seproc (peças 50 
e 51) refere-se ao Acórdão 5744/2020-TCU-1ª Câmara (peça 40), o qual retificou, por inexatidão material, 
o acórdão original. Nesse sentido, impende destacar que a retificação de erro material não enseja a 
reabertura de prazo recursal, conforme expressamente dispõe o Regimento Interno/TCU em seu art. 184, 
parágrafo único, verbis: 

 A comunicação de mera correção de inexatidão material ou de resultado de julgamento de recurso 
interposto por outro interessado, observado o disposto no art. 261, não ensejará restituição de prazo.  

2.2.1. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? N/A 
 

De acordo com o artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/92, não se conhecerá de recurso 
interposto fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos, na forma do Regimento 
Interno/TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 70608778.



 
Regulamentando esse dispositivo, o art. 285, § 2º, do Regimento Interno/TCU dispõe que: 

Não se conhecerá de recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência 
de fatos novos e dentro do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo indicado no 
caput, caso em que não terá efeito suspensivo. 

Considerando que no caso em exame já transcorreu o prazo de cento e oitenta dias, não há que se 
falar em exame de fatos novos a autorizar o conhecimento do recurso. 

  
 

2.3. LEGITIMIDADE  
Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 

termos do art. 144 do RI-TCU?  Sim 
  
 

2.4. INTERESSE  
Houve sucumbência da parte? Sim 

  
 

2.5. ADEQUAÇÃO  
O recurso indicado pelo recorrente é adequado para impugnar o Acórdão 7.552/2019-

TCU-1ª Câmara? Sim 
 

O recorrente ingressou com “Alegações de Defesa e Razões de Justificativa”, denominação não 
adequada para recursos em processos de contas. Assim, a peça foi examinada com base nos requisitos 
estabelecidos para o recurso de reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei 
8.443/92. 

  
 

2.6. OBSERVAÇÕES  
2.6.1. Análise da prescrição  
A rigor, prescrição é matéria de mérito (é instituto de direito material, que atinge diretamente a 

pretensão). Como tal, só deveria ser analisada se o recurso fosse conhecido. Há, porém, uma relevante 
distinção a ser feita no processo de controle externo, conforme orientação fixada no Acórdão 420/2021-
TCU-Plenário (rel. min. Raimundo Carreiro):  

a) se o processo de cobrança executiva ainda não foi encaminhado para o órgão credor, com o 
envio das informações necessárias ao órgão credor, o exame da prescrição é ainda oportuno, devendo ser 
realizado até mesmo de ofício (caso não conhecido o recurso), ante os inconvenientes de se encaminhar à 
cobrança judicial dívidas já prescritas;  

b) se o processo de cobrança executiva já foi constituído e encaminhado ao órgão credor, o 
Tribunal não deve reapreciar o julgamento, de ofício, dada a presunção de liquidez e certeza de que se 
reveste o título condenatório e por já estar encerrada sua jurisdição. Nesse caso, as defesas que o 
responsável queira opor à execução (e a prescrição é uma das defesas possíveis) devem ser postuladas 
perante o juízo competente.  

Nos termos do voto condutor do citado acórdão, “essa atuação excepcional [do TCU] de examinar 
a prescrição depois do trânsito em julgado é legítima apenas quando ainda não for iniciada a próxima fase, 
de cobrança executiva, que já está sujeita a outra jurisdição”.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 70608778.



 
No caso concreto, o processo de cobrança executiva já foi constituído (TC 033.859/2020-5 e 

TC 033.860/2020-3, apensos) e o Ministério Público junto ao TCU já encaminhou ao órgão credor as 
informações necessárias à cobrança judicial da dívida (ofício de peças 24 e 20 dos processos de CBEx, 
respectivamente). Logo, não mais é oportuna a análise da prescrição pelo TCU, de ofício, conforme 
decidido no Acórdão 420/2021-TCU-Plenário. 

  
 
 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
Em virtude do exposto, propõe-se: 
3.1 não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Raimundo Nonato Silva, por 

restar intempestivo em período superior a 180 dias, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 
8.443/92, c/c os artigos 285, caput e §2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU; 

3.2 encaminhar os autos para o Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU) e, posteriormente, 
ao gabinete do relator competente para apreciação do recurso; 

3.3 à unidade técnica de origem, dar ciência ao recorrente e aos órgãos/entidades interessados do 
teor da decisão que vier a ser adotada, encaminhando-lhes cópia. 

 
SAR/Serur, em 

28/3/2022. 
Carline Alvarenga do Nascimento 

AUFC - Mat. 6465-3 Assinado Eletronicamente 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 70608778.


